
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 382.966 - SP (2016/0330573-5)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : FERNANDO RODOLFO MERCÊS MORIS  - SP147338 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DANIELA APARECIDA LOPES 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS IMPETRADO EM 
SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. FALTA 
DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE. INDISCIPLINA E SUBVERSÃO 
DA ORDEM. DESCARACTERIZAÇÃO. REEXAME DE FATOS. ORDEM 
NÃO CONHECIDA. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. 
2. Não cabe, na via estreita do habeas corpus, a análise se o fato cometido pelo 
paciente configura-se ou não infração disciplinar de natureza grave, uma vez que 
indispensável o revolvimento do conteúdo fático-probatório dos autos. 
Precedentes. 
3. Habeas corpus não conhecido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 06 de abril de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 382.966 - SP (2016/0330573-5)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : FERNANDO RODOLFO MERCÊS MORIS  - SP147338 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DANIELA APARECIDA LOPES 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 
DANIELA APARECIDA LOPES, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo.

Consta dos autos que o Juízo da Vara de Execuções Criminais proferiu decisão 
reconhecendo "a falta disciplinar praticada em 28/03/2013 imputada à reeducanda como de 
natureza média" (e-STJ, fls. 36-37).

Inconformado, o Ministério Público interpôs agravo em execução, o qual foi 
parcialmente provido nos termos da seguinte ementa:

"Agravo em Execução Penal - Decisão que reconheceu a falta disciplinar e 
a classificou como de natureza média - Recurso Ministerial que busca o 
reconhecimento de falta grave - Falta disciplinar configurada - 

Comprovação por meio de procedimento investigatório regularmente 
efetuado nos termos da Lei de Execuções Penais - Conduta que se 
enquadra na classificação de natureza grave - Perda dos dias remidos em 
sua fração máxima - Exame discricionário que leva em consideração a 
natureza, os motivos, as circunstâncias e as consequências do fato, bem 
como a pessoa do faltoso e seu tempo de prisão - Interrupção dos lapsos 
relativos a benefícios em função do cometimento de falta grave, restrita à 
progressão carcerária não afetando, por absoluta falta de previsão legal, 
outras benesses executórias, como o livramento condicional, o indulto e a 
comutação - Recurso parcial provimento" (e-STJ, fl. 45).

Neste writ, a impetrante alega, em síntese, que "a v. decisão da Corte-coatora, ao 
capitular a conduta do paciente, a despeito do rol taxativo das faltas disciplinares, como 
transgressão grave, ofende a literal disposição do princípio da estrita legalidade penal, 
submetendo este, injustificadamente, a manifesto e constrangimento evidente ilegal". Aduz que 
"no rol taxativo do art. 50, LEP, inexiste a conduta do paciente, como falta grave, adelgaçando 
indevidamente interpretação restritiva que se deve dar as penalidades disciplinares" (e-STJ. fls. 
1-35). 

Requer a concessão da ordem, liminarmente, para sustar os efeitos do acórdão 
impugnado. No mérito, pugna para que seja cassada a decisão do Tribunal-coator.

A liminar foi indeferida (e-STJ, fls. 56-57).
Prestadas as informações (e-STJ, fls. 66-78 e 81-95), o Ministério Público Federal 

manifesta-se pelo não conhecimento do habeas corpus (e-STJ, fls. 100-108).
É o relatório.
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EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS IMPETRADO EM 
SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. FALTA 
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1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. 
2. Não cabe, na via estreita do habeas corpus, a análise se o fato cometido pelo 
paciente configura-se ou não infração disciplinar de natureza grave, uma vez que 
indispensável o revolvimento do conteúdo fático-probatório dos autos. 
Precedentes. 
3. Habeas corpus não conhecido.

 

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a concessão da ordem, de ofício.

Conforme relatado, o paciente teve declarada pelo Tribunal a quo, a perda de 1/3 
dos dias remidos, assim como alterada a data-base para a concessão de novos benefícios e 
regredido o regime para o fechado, em razão do reconhecimento da prática de falta disciplinar de 
natureza grave.

O acórdão encontra-se assim fundamentado:

"Conforme se extrai dos autos, durante o cumprimento de pena  em  
regime  semiaberto,  no  dia  28  de  março  de  2.013,  a  agravada Daniela 
subverteu a ordem e a disciplina ao insuflar a população carcerária quando,  
juntamente  com  outras  reeducandas,  passou  a  gritar  '1533', fazendo 
alusão à facção criminosa, merecendo sua conduta ser reprimida à luz dos 
ditames legais.
A  prova  testemunhal  produzida  foi  suficientemente robusta  para  
ensejar  o  reconhecimento  da  falta  disciplinar  de  natureza grave 
prevista no art. 50, incisos I e VI, c.c. art. 39, incisos I e II, ambos da Lei 
de Execução Criminal.
(...).
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As funcionárias Mara (fls. 32 e verso), Elinara (fls. 33 e verso), Silvana 
(fls. 34 e verso) e Alexandra (fls. 35 e verso) confirmaram os fatos 
descritos na comunicação de evento. 
Ressalte-se que as declarações das referidas funcionárias da  Penitenciária  
não  podem  ser  invalidadas,  já  que  não  tinham  qualquer motivo  para  
incriminar  a  reeducanda  de  forma  indevida.  Aliás,  não  se evidenciou  
má-fé  ou  abuso  de  poder  por  partes  das  agentes  do  Poder 
Público.
A  conduta  da  reeducanda  em  gritar  '1533',  logo  após outra 
sentenciada dizer 'ai companheiras vamos erguer a bandeira nesta cadeia de 
doce 1533', tal como entendeu a ilustre Promotora de Justiça, tipifica 
indisciplina de natureza grave descrita no art. 50, incisos I e VI, c.c. art.  
39,  incisos  I,  II  e  V,  ambos  da  Lei de Execução Criminal, sendo de 
rigor  a  regressão  do  regime  prisional,  a  recontagem  do  prazo  para 
progressão,  a  perda  de  dias  eventualmente  remidos  e/ou  a  remir 
trabalhados antes da falta e a anotação em prontuário para todos os efeitos 
legais" (e-STJ, fls. 43-53).

Com efeito, assentado pelas instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos, 
que a paciente não teria observado as regras de comportamento na execução da pena incorrendo 
na prática de infração disciplinar de natureza grave, a alteração desse entendimento, a fim de 
descaracterizá-la para média ou leve, demanda o revolvimento da matéria fático-probatória, o que 
é inadmissível na via estreita do habeas corpus.

Nesse sentido, confiram-se:

"EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. APURAÇÃO DE FALTA 
GRAVE. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 
REALIZADO. AUDIÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO PARA OITIVA DO 
REEDUCANDO ANTES DA HOMOLOGAÇÃO. DESNECESSIDADE. 
FALTA GRAVE. DESCONSTITUIÇÃO. REVOLVIMENTO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE DA ANÁLISE EM 
SEDE DE HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. PERDA 
DE DIAS REMIDOS. ANÁLISE PREJUDICADA. WRIT NÃO 
CONHECIDO.
I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no sentido 
de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo ante a previsão 
legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n. 109.956/PR, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO, DJe de 11/9/2012; RHC n. 121.399/SP, Rel. 
Ministro DIAS TOFFOLI, DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, Rel. 
Ministra ROSA WEBER, DJe de 13/5/2014). As Turmas que integram a 
Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, 
também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ substitutivo em 
detrimento do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, QUINTA 
TURMA, Rel. Ministra LAURITA VAZ, DJe de 2/9/2014; HC n. 
297.931/MG, QUINTA TURMA, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, DJe de 28/8/2014; HC n. 293.528/SP, SEXTA TURMA, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, 
SEXTA TURMA , Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
DJe de 4/6/2014).
II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
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utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, 
situação que implica o não-conhecimento da impetração. Contudo, no caso 
de se verificar configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da ordem 
de ofício.
III - De acordo com a jurisprudência deste Tribunal é desnecessária a 
realização de audiência de justificação para homologação de falta grave, se 
ocorreu a apuração da falta disciplinar em regular procedimento 
administrativo, no qual foi assegurado, ao reeducando, o contraditório e 
ampla defesa, inclusive com a participação da defesa técnica.
IV - Não se presta o habeas corpus a apreciar questões que envolvam 
exame aprofundado de matéria fático-probatória.
V - No caso, rever o entendimento de que as garrafas PET encontradas na 
cela do reeducando estavam na quantidade permitida e que não se 
destinavam para fins ilícitos, como quer a impetrante, demandaria, 
impreterivelmente, cotejo minucioso de matéria fático-probatória, o que é 
vedado em sede de habeas corpus. (Precedentes).
VI - 'A análise da tese de não-configuração da falta grave, ou de 
desclassificação para falta de natureza média, não se coaduna com a via 
estreita do habeas corpus, dada a necessidade, no caso, de incursão na 
seara fático-probatória, incabível nesta sede [...]' (HC n. 259.028/SP, 
QUINTA TURMA, Rel. Ministra LAURITA VAZ, DJe de 7/3/2014).
VII - A análise da perda dos dias remidos está prejudicada, tendo em vista 
que nesse ponto o eg. Tribunal de origem já determinou que o Juízo da 
Execução proferisse outra decisão, de maneira fundamentada, apontando a 
quantidade de dias remidos perdidos. Habeas Corpus não conhecido."
(HC 333.233/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 27/10/2015, DJe 06/11/2015)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. FALTA GRAVE. ART. 52 DA LEP. ALEGAÇÃO DE NÃO 
PARTICIPAÇÃO EM EVENTO DE INDISCIPLINA E SUBVERSÃO DA 
ORDEM. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AUSÊNCIA DE OMISSÃO  OU 
CONTRADIÇÃO NO JULGADO.
I - São cabíveis embargos declaratórios quando houver na decisão 
embargada qualquer contradição, omissão ou obscuridade a ser sanada.
Podem também ser admitidos para a correção de eventual erro material, 
consoante entendimento preconizado pela doutrina e jurisprudência, sendo 
possível, excepcionalmente, a alteração ou modificação do decisum 
embargado.
II - Na espécie, inexiste qualquer omissão na decisão embargada, a qual 
consignou que não houve nulidade no procedimento para a apuração de 
falta grave e também que a análise da alegação de não-participação do ora 
embargante em movimento de agitação coletiva dentro do estabelecimento 
prisional enseja o reexame de matéria fático- probatória, o que é vedado na 
via do mandamus.
III - A contradição ensejadora do incidente de declaração pressupõe a 
existência de termos inconciliáveis entre si no corpo da decisão, o que não 
restou demonstrado in casu (Precedentes).
Embargos rejeitados."
(EDcl no HC 123.132/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
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TURMA, julgado em 03/11/2009, DJe 30/11/2009)

Ademais, este Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que a 
desobediência aos agentes penitenciários constitui-se em falta grave, a teor do art. 50, VI, c/c o 
art. 39, II e V, ambos da Lei de Execuções Penais. 

Nesse sentido, confiram-se:

"EXECUÇÃO  PENAL.  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
DESOBEDIÊNCIA AO AGENTE PENITENCIÁRIO. ART.  50,  I e VI, 
C/C O ART. 39, II e V, AMBOS DA LEP. FALTA GRAVE. 
CARACTERIZAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL.
1.  O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  diante da utilização crescente  
e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade  
quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via  recursal  própria,  
sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade.
2.  Consolidou-se  nesta  Corte  Superior de Justiça entendimento no 
sentido   de que a desobediência  aos  agentes  penitenciários constitui-se 
em falta grave, a teor do art. 50, VI, c/c o art. 39, II e V, ambos da Lei de 
Execuções Penais.
3. Incensurável, portanto, a Corte de origem, que reformou a decisão do  
Juízo  das  Execuções  Criminais, para que a referida falta seja considerada  
de  natureza grave, anotando-se, pois, no prontuário da reeducanda.
4. Ressalte-se, por oportuno, que  'a  análise  da  tese  de não-configuração 
da  falta grave, ou de desclassificação para falta de  natureza  média,  não  
se  coaduna com a via estreita do habeas corpus, dada a  necessidade,  no  
caso, de incursão na  seara fático-probatória,  incabível nesta  sede [...]' 
(HC n. 259.028/SP, QUINTA TURMA, Rel. Ministra LAURITA VAZ, DJe 
de 7/3/2014).
5. Inexistência, portanto, na espécie, de constrangimento ilegal, a justificar 
a concessão da ordem de ofício.
6. Habeas corpus não conhecido."
(HC 348.141/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 26/08/2016)

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. VIA INADEQUADA. DESOBEDIÊNCIA. 
COMETIMENTO DE FALTA GRAVE.  PRISÃO PREVENTIVA. 
REQUISITOS AUTORIZADORES. AUSÊNCIA DE DEBATE NA 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando a 
orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, firmou-se no 
sentido de que o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de 
recurso próprio, sob pena de desvirtuar a finalidade dessa garantia 
constitucional, exceto quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese 
em que se concede a ordem de ofício.
2. A prática de falta grave pelo apenado no curso da execução penal (art. 
50, VI, da LEP) - no caso, desobediência (art. 39, II, da LEP) - constitui 
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motivo suficiente para motivar as sanções aplicadas.
3. Hipótese em que as vias ordinárias reconheceram o cometimento da falta 
grave em razão de o reeducando provisório ter deliberadamente 
desobedecido a ordem legal do agente penitenciário, ao se recusar a 
apresentar os objetos que trazia quando do seu retorno do trabalho para o 
estabelecimento prisional.
4. Incabível a análise dos requisitos legais justificadores da prisão cautelar, 
tendo em vista que a questão não foi debatida no habeas corpus que 
ensejou o presente recurso, o que impede este Sodalício Superior de 
analisá-la originalmente, sob pena de indevida supressão de instância.
5. Habeas corpus não conhecido."
(HC 338.183/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, 
julgado em 02/02/2016, DJe 23/02/2016.)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0330573-5 PROCESSO ELETRÔNICO HC 382.966 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1011632  20160000599443  70066168220158260344

EM MESA JULGADO: 06/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : FERNANDO RODOLFO MERCÊS MORIS  - SP147338 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DANIELA APARECIDA LOPES 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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